MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10540.720029/2012-08

ACORDAO 2001-007.509 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 28 de novembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE WELLINGTON DA COSTA JUREMA

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Obrigacdes Acessorias
Exercicio: 2009

RECURSO VOLUNTARIO. REPRODUCAO DA PECA IMPUGNATORIA.
AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA.

Cabivel a aplicacdo do artigo 114, §12, inciso |, do RICARF - faculdade do
relator de adotar os mesmos fundamentos da decisdo recorrida quando
este registrar que as partes nao inovaram em suas razdes de defesa.

DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

A dedugdo com despesas médicas somente é admitida se comprovada com
documentacdo habil e idonea. Os recibos ndao fazem prova absoluta da
ocorréncia do pagamento, devendo ser apresentados outros elementos de
comprovacado, quando solicitados pela autoridade fiscal (Simula CARF n@
180).

O
o
<
)
—]]
<
>
O
—
pd
L
=
B
O
@)
0

UNIAO ESTAVEL. DEPENDENTE. DEDUGCAO.

Comprovada a unido estavel, pode o contribuinte valer-se da dedu¢do na
DAA correspondente a companheira.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntdrio para restabelecer a deducdo de dependente referente a
companheira do recorrente.

(documento assinado digitalmente)

Honorio Albuguerque de Brito — Presidente e Relator
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			 Assunto: Obrigações Acessórias
			 Exercício: 2009
			 
				 RECURSO VOLUNTÁRIO. REPRODUÇÃO DA PEÇA IMPUGNATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA.
				 Cabível a aplicação do artigo 114, §12, inciso I, do RICARF - faculdade do relator de adotar os mesmos fundamentos da decisão recorrida quando este registrar que as partes não inovaram em suas razões de defesa.
				 DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 
				 A dedução com despesas médicas somente é admitida se comprovada com documentação hábil e idônea. Os recibos não fazem prova absoluta da ocorrência do pagamento, devendo ser apresentados outros elementos de comprovação, quando solicitados pela autoridade fiscal (Súmula CARF nº 180). 
				 UNIÃO ESTÁVEL. DEPENDENTE. DEDUÇÃO.
				 Comprovada a união estável, pode o contribuinte valer-se da dedução na DAA  correspondente à companheira.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para restabelecer a dedução de dependente referente à companheira do recorrente.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Honorio Albuquerque de Brito – Presidente e Relator
		 
		 Participaram da reunião assíncrona os conselheiros Ana Carolina da Silva Barbosa (substituta integral), Lilian Claudia de Souza, Raimundo Cassio Goncalves Lima, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
	
	 
		 A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 12-75.998 da 18ª Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ (fls. 153 e segs.). 
		 Contra o contribuinte foi lavrada a Notificação de Lançamento de fls.11 /17 relativa ao Imposto Sobre a Renda de Pessoa Física, ano-calendário 2008, para cobrança do crédito tributário de R$ 38.959,34. 
		 O lançamento é decorrente das seguintes infrações: 
		 * dedução indevida de previdência oficial de R$ 8.897,97; 
		 * dedução indevida de dependente de R$ 4.967,64; 
		 * dedução indevida de despesas médicas, no montante de R$ 54.291,36; 
		 * dedução indevida de previdência privada e Fapi de R$ 4.640,07. 
		 O enquadramento legal encontra-se às fls. 12/15 e 17. 
		 Inconformado, o interessado, por intermédio de seu procurador (documentos de fls. 18/20) ingressou com a impugnação de fls. 02/03 e 06/09, alegando, em síntese, que: 
		 1. o valor glosado de R$ 8.897,97 corresponde a pagamento de contribuição para previdência oficial, consoante comprovantes de recolhimento ora anexados; 
		 2. com relação à dedução indevida de dependentes informa que uma é a sua companheira, a Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora com quem vive há mais de cinco anos, conforme comprovantes de coabitação e o outro é filho ( Athos Brito Jurema) conforme Certidão de Nascimento ora acostada, deixando de se pronunciar quanto ao terceiro dependente discriminado em sua DAA/2009 (fl.123); 
		 3. com relação às despesas médicas consideradas indevidas, informa o autuado que elas se referem as suas próprias despesas e às de seu filho. Além disso, alega que custeou despesas médicas não amparadas por seus planos, conforme documentos acostados; 
		 4. em seguida, argúi o interessado que o valor glosado de dedução indevida de previdência privada e Fapi, de R$ 4.640,07, refere-se ao fato de ter contribuído para entidade de previdência privada domiciliada no país, conforme comprovante de pagamento acostado ao presente e que o montante deduzido a este título não ultrapassa 12% dos rendimentos tributáveis declarados;  
		 5. acrescenta que, com relação à glosa de despesas médicas com planos de saúde (UNIMED), não é devida a glosa dos seguintes valores; R$ 1.204,84 relativo a ele próprio e R$ 836,36 relativo ao seu dependente Athos Brito Jurema; 
		 6. em seguida., especifica os recibos de pagamento ora acostados, cita a anexação de laudos e relatórios médicos, a fim de comprovar que é portador de quadro doloroso e parestésico crônico na coluna lombar e membros inferiores, devido à presença de hérnia discal; 
		 7. por fim, solicita seja acolhida a presente impugnação e cancelado o débito fiscal reclamado. 
		 Em face do Despacho de fl.129, foram exarados o Termo Circunstanciado de fls.130/132 e o Despacho Decisório de fl.134, que alterou o valor do imposto suplementar de R$ 19.914,97 para R$ 14.787,59, mais multa de ofício de 75% e juros de mora. 
		 Tendo em vista a ciência do Despacho Decisório (fl.143) e a não manifestação do contribuinte, o processo foi encaminhado a esta Delegacia de Julgamento para solução da lide, em 29/04/2015 (fl.152). 
		 
		 Após análise, a DRJ não acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acórdão recorrido:
		 Inicialmente, é de se informar que a fiscalização, no Termo Circunstanciado de fls.130/132 , restabeleceu os seguintes valores: 
		 1. R$ 8.897,97 de previdência oficial; 
		 2. R$ 4.640,07 de previdência privada e Fapi;
		 3. R$1.655,88 de um único dependente ( o filho do contribuinte) e 
		 4. R$ 3.462,04 de despesas médicas.
		 Dessa forma, é de se analisar somente parte da dedução indevida de dependente ( R$ 1.655,88) e parte das despesas médicas ( R$ 50.829,32). 
		 1.DEDUÇÃO INDEVIDA DE DEPENDENTE. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 
		 No que diz respeito à supracitada dedução, no valor de R$ 1.655,88, cumpre lembrar que o interessado não se insurge em sua peça defensória com o lançamento, razão pela qual deve ser considerada matéria não impugnada, isto é, parte não litigiosa. Assim sendo, está constituída na esfera administrativa a exigência relativa a este item, conforme preceitua o art. 21 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
		 2.DEDUÇÃO INDEVIDA DE DEPENDENTES 
		 Sobre a dedução de dependentes na declaração de ajuste anual, assim determina o artigo 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995: 
		 “Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III, e 8º, inciso II, alínea c, poderão ser considerados como dependentes:
		 I - o cônjuge; 
		 II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho; 
		 III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 
		 IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial; 
		 V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 
		 VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; 
		 VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador. 
		 § 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo poderão ser assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau. 
		 § 2º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges. 
		 § 3º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente. 
		 § 4º É vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um contribuinte.” 
		 No presente caso, constata-se que a fim de comprovar a relação de dependência com a Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora, ele anexou a Declaração de fl.25, onde ele e a citada senhora asseveram conviver em união estável, de natureza pública e duradoura, desde o mês de dezembro de 2002. 
		 E, para comprovar a relação de dependência com a supracitada companheira, apresentou o Contrato de Locação de fls.23/24 em nome de ambos, cujo prazo de locação terminou em 10/02/2006, ou seja, em ano anterior ao que se refere a presente lide. 
		 Ademais, cumpre informar que, analisando-se o processo nº 10540.721574/2013-94, também do contribuinte, verifica-se que ele só se divorciou em 18/03/2011, de acordo com o Termo de Audiência expedido pelo Poder Judiciário do Estado da Bahia – Comarca de Vitória da Conquista – Núcleo de Conciliação, juntado às fls.31/32 do citado processo. Portanto, ele se divorciou em ano-calendário posterior ao ora em análise.  
		 Conclui-se, assim, que é de se manter a dedução indevida apontada no lançamento, no valor de R$ 1.655,88.  
		 3.DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS 
		 Com relação à glosa de despesas médicas de R$ 50.829,32, é de se frisar que a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, ao tratar da determinação da base de cálculo anual do Imposto de Renda da Pessoa Física, dispõe: 
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
		 II - das deduções relativas: 
		 a)-aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias(negrejou-se);... 
		 § 2º O disposto na alínea a do inciso II: 
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza(negrejou-se); 
		 II - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes(negrejou-se); 
		 III- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.” .... 
		 Portanto, a dedução de despesas médicas na declaração do contribuinte está condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados. 
		 É de se informar que o contribuinte acostou ao presente os recibos de fls. 41/63 a fim de comprovar as despesas médicas suportadas no ano a que se refere a presente lide.  
		 Cumpre, no entanto, informá-lo que os supramencionados documentos não são hábeis e idôneos para comprovação das despesas por ele declaradas como pagas.  
		 Todos os recibos apresentados indicam quem teoricamente pagou a consulta, o Sr. Wellington da Costa. Mas, eles não serão aceitos por esta Instância de Julgamento porque não apresentam as formalidades apontadas no art. 8º, II, § 2º, II e III da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, tais como o beneficiário do serviço e o endereço do profissional que assina o recibo. 
		 Além disso, foi excluído LEONARDO OLIVEIRA JUREMA da qualidade de dependente na DIRPF em análise. 
		 Ressalte-se, ainda, que coincidências muito improváveis foram verificadas: (1) apesar de serem quatorze médicos distintos, todos eles emitiram recibos com modelo idênticos, no mesmo formato, com valores semelhantes, com mesmo texto; (2) todas as consultas foram pagas, provavelmente, em dinheiro, e (3) todos os laudos médicos apresentados foram emitidos por outro médico e não por um dos que emitiu os recibos médicos ora juntados. 
		 Saliente-se que os fatos que ensejaram as deduções indevidas das despesas médicas apontadas no lançamento devem ser devidamente comprovados com elementos que não deixem margem a dúvida quanto à existência do direito do contribuinte, pois as alegações desprovidas de meios de prova que as justifiquem não podem prosperar, visto que é assente em Direito que alegar e não provar é o mesmo que não alegar. 
		 4.DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS (PARTE).MATÉRIA NÃO IMPUGNADA 
		 No que diz respeito à supracitada dedução, relativamente à parcela da UNIMED, no valor de R$ 4.009,32 (R$ 6.051,36-R$ 2.042,04), cumpre lembrar que o interessado concorda em sua peça defensória com o lançamento, razão pela qual deve ser considerada matéria não impugnada, isto é, parte não litigiosa. Assim sendo, está constituída na esfera administrativa a exigência relativa a este item, conforme preceitua o art. 21 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
		 Destarte, em face de todo o exposto supra, voto no sentido de julgar IMPROCEDENTE a impugnação, nos termos do Despacho Decisório de fl.134, que alterou o valor do imposto suplementar de R$ 19.914,97 para R$ 14.787,59, mais multa de ofício de 75% e juros de mora. 
		 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 05/06/2015, o sujeito passivo interpôs, em 06/07/2015, Recurso Voluntário, fl. 164, sustentando, em apertada síntese, que os documentos apresentados cumprem com os requisitos legais e são hábeis a comprovar as despesas médicas - prestação dos serviços e efetivo pagamento. Reafirma que convivia em união estável com a Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro(a) Honorio Albuquerque De Brito - Relator(a)
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 Passo então à análise das questões que subiram a esta turma do CARF para análise e julgamento, qual seja, se os recibos e demais documentos apresentados relativos a supostos pagamentos por serviços médicos prestados são suficientes para provar o alegado, para fins de sua utilização pelo contribuinte como dedução da base de cálculo do IRPF na declaração de ajuste anual, bem como a alegada relação de dependência da Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora.
		 
		 REGIMENTO INTERNO DO CARF – APLICAÇÃO do art. 114, § 12, inciso I
		 Da análise do recurso voluntário impetrado, tem-se que por meio do mesmo o contribuinte não apresenta novas razões de defesa além das já trazidas em sede de impugnação na primeira instância julgadora administrativa. 
		 Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso voluntário já foram objeto de minuciosa apreciação pela turma julgadora da DRJ, cujas análises e conclusões estão discorridas com clareza no voto posto no Acórdão recorrido, conforme transcrito acima na parte “Relatório” do presente acórdão.
		 Do Regimento Interno do CARF, art. 114:
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e
		 (...)
		 
		 Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisão da primeira instância julgadora administrativa, pelos seus próprios fundamentos, exceto quanto à dedução da dependente Maria Elecilda Curcino da Hora, e acrescento como segue.
		 Dispõe o art. o art. 73 do Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99) que a autoridade fiscal, se entender necessário, pode solicitar elementos de convicção da efetiva realização, bem como da natureza da despesa que se pretende deduzir. Assim, é lícito ao Fisco exigir, a seu critério, elementos comprobatórios das despesas, caso haja indícios que levem a questionamentos da efetividade da prestação dos serviços, de a quem foram prestados ou sobre quem assumiu seu ônus. A não apresentação dos elementos solicitados, ou sua não aceitação como hábeis e idôneos, pode ensejar a glosa dos valores deduzidos. Nesse sentido a Súmula CARF nº 180:
		 Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
		 
		 Trata-se o IRPF apurado na declaração de ajuste anual de um dos tributos para os quais ocorre o denominado lançamento por homologação, vale dizer, aquele em que o sujeito passivo tem o dever de apurar, declarar e antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. O pagamento assim antecipado extingue o crédito sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento. Cabe nesse caso ao contribuinte apurar os rendimentos tributáveis e, caso queira, deduzir as despesas da natureza e nos limites que a lei lhe faculta, para então estabelecer a base de cálculo do imposto.
		 Como regra, não são dedutíveis da base de cálculo do IRPF as despesas gerais do contribuinte, quer sejam necessárias, indispensáveis ou meramente úteis, como aluguel do imóvel em que reside, alimentação, lazer, pagamento de aulas de idiomas estrangeiros, e uma infinidade de outras. As despesas dedutíveis são, em verdade, exceções que o legislador entendeu por conceder, atendidas determinados limites e condições.
		 Retornando à sistemática do lançamento por homologação no IRPF, dentro do prazo até que se dê a homologação, e enquanto a Fazenda Pública não interfere e não se pronuncia a respeito, opera-se como que uma presunção de verdade em relação à apuração do contribuinte. Entretanto, uma vez estabelecida a ação da Fiscalização da Receita Federal para verificação de eventuais infrações, cabe ao fiscal promover as diligências necessárias. 
		 Assim sendo, não se mostra desarrazoada a exigência do Fisco da apresentação de elementos que comprovem, a juízo da autoridade tributária, a ocorrência da prestação do serviço, sua natureza e especialidade, a quem foi prestado, a transferência efetiva dos valores pagos de quem arcou com o ônus financeiro para o beneficiário. Ao contrário, é zelo da autoridade fiscal em cumprimento de suas obrigações funcionais, com amparo da lei. Ao solicitar, por exemplo, documentos que comprovem o efetivo pagamento dos valores, não está o fiscal necessariamente a atestar a inidoneidade do recibo apresentado ou tampouco do profissional que o emitiu. Está sim a solicitar elementos que se complementam na composição de um conjunto probatório com vista a formar sua convicção. 
		 É certo que as solicitações de documentos devem atender à razoabilidade, devendo ser evitados os pedidos de provas impossíveis ou de difícil produção. 
		 No curso da ação fiscal, deve o auditor responsável intimar com clareza o contribuinte fiscalizado sobre que elementos devem ser apresentados para análise dos fatos a serem apurados, descrevendo-os de forma a perfeitamente identificá-los. Posteriormente, caso a autoridade fiscal conclua pelo lançamento do crédito tributário, deve apresentar a descrição clara e objetiva dos fatos e das infrações cometidas que ensejaram a apuração do mesmo. Isso para que o contribuinte possa, caso queira, exercer plenamente seu direito de defesa.
		 No caso em comento, é de se considerar bastante plausível a exigência de elementos adicionais de provas, pois tem-se que o valor deduzido a título de despesas médicas é sem dúvida significativo. É de se esperar que em tratamentos que resultaram em tal monta de despesas seja possível a apresentação de elementos que comprovem a efetiva transferência de pagamentos, o que não foi feito no caso das supostas despesas glosadas pela Fiscalização. 
		 Uma vez que não foi apresentada a comprovação exigida, devem ser mantidas as glosas das deduções das despesas médicas.
		 
		 Dedução de dependente – união estável
		 O recorrente pugna pelo direito de deduzir a dependente Maria Elecilda alegando que com ela mantinha união estável, pública e duradoura, desde dezembro de 2002, ocasião em que estava separado faticamente de seu ex-conjuge. Insiste em que o fato de o acordo no divórcio litigioso ter ocorrido em 18/03/2011 não impede a existência e o reconhecimento de união estável no período em que já estava separado faticamente, até porque a ação de divórcio litigioso não foi ajuizada em 18/03/2011 e sim em data muito anterior.
		 Do que se tem dos autos, há que se dar razão ao recorrente, até mesmo porque, no processo 10540.720030/2012-24, tendo como parte o mesmo contribuinte, e que tratou da mesma matéria para o período de 2009, exercício 2010, a mesma 18ª Turma da DRJ/RJO, no acórdão 12-75.999, prolatado em sessão de 19 de maio de 2015, cita o Termo Circunstanciado emitido pela unidade da Receita Federal, no qual a união em questão é reconhecida para fins de relação de dependência.
		 Assim sendo, há que se restabelecer a dedução de dependente referente à companheira do recorrente.
		 
		 CONCLUSÃO:
		 Por todo o exposto, voto por CONHECER e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário, conforme acima descrito, para restabelecer a dedução de dependente referente à companheira do recorrente.  
		 (assinado digitalmente)
		 Honório Albuquerque de Brito
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ACORDAO 2001-007.509 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10540.720029/2012-08

Participaram da reunido assincrona os conselheiros Ana Carolina da Silva Barbosa
(substituta integral), Lilian Claudia de Souza, Raimundo Cassio Goncalves Lima, Wilderson Botto,
Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

RELATORIO

A seguir transcreve-se o relatorio do acérdao n2 12-75.998 da 182 Turma da DRJ no
Rio de Janeiro/RJ (fls. 153 e segs.).

Contra o contribuinte foi lavrada a Notificacdo de Lancamento de fls.11 /17
relativa ao Imposto Sobre a Renda de Pessoa Fisica, ano-calenddrio 2008, para
cobranca do crédito tributario de RS 38.959,34.

O lancamento é decorrente das seguintes infracdes:

* deducdo indevida de previdéncia oficial de RS 8.897,97;

* deducdo indevida de dependente de RS 4.967,64;

* deduc3o indevida de despesas médicas, no montante de RS 54.291,36;
* deduc3o indevida de previdéncia privada e Fapi de RS 4.640,07.

O enquadramento legal encontra-se as fls. 12/15 e 17.

Inconformado, o interessado, por intermédio de seu procurador (documentos de
fls. 18/20) ingressou com a impugnacdo de fls. 02/03 e 06/09, alegando, em
sintese, que:
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1. o valor glosado de RS 8.897,97 corresponde a pagamento de contribui¢do para
previdéncia oficial, consoante comprovantes de recolhimento ora anexados;

2. com relacdo a deducdo indevida de dependentes informa que uma é a sua
companheira, a Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora com quem vive ha mais de
cinco anos, conforme comprovantes de coabitacdo e o outro é filho ( Athos Brito
Jurema) conforme Certiddo de Nascimento ora acostada, deixando de se
pronunciar quanto ao terceiro dependente discriminado em sua DAA/2009
(fl.123);

3. com relacdo as despesas médicas consideradas indevidas, informa o autuado
que elas se referem as suas proprias despesas e as de seu filho. Além disso, alega
gue custeou despesas médicas ndo amparadas por seus planos, conforme
documentos acostados;

4. em seguida, argui o interessado que o valor glosado de dedugdo indevida de
previdéncia privada e Fapi, de RS 4.640,07, refere-se ao fato de ter contribuido
para entidade de previdéncia privada domiciliada no pais, conforme comprovante
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de pagamento acostado ao presente e que o montante deduzido a este titulo ndo
ultrapassa 12% dos rendimentos tributaveis declarados;

5. acrescenta que, com relacdo a glosa de despesas médicas com planos de salde
(UNIMED), n3o é devida a glosa dos seguintes valores; RS 1.204,84 relativo a ele
préprio e RS 836,36 relativo ao seu dependente Athos Brito Jurema;

6. em seguida., especifica os recibos de pagamento ora acostados, cita a anexac¢ao
de laudos e relatérios médicos, a fim de comprovar que é portador de quadro
doloroso e parestésico cronico na coluna lombar e membros inferiores, devido a
presenca de hérnia discal;

7. por fim, solicita seja acolhida a presente impugnacao e cancelado o débito fiscal
reclamado.

Em face do Despacho de fl.129, foram exarados o Termo Circunstanciado de
fls.130/132 e o Despacho Decisério de fl.134, que alterou o valor do imposto
suplementar de RS 19.914,97 para RS 14.787,59, mais multa de oficio de 75% e
juros de mora.

Tendo em vista a ciéncia do Despacho Decisério (fl.143) e a ndo manifestacdo do
contribuinte, o processo foi encaminhado a esta Delegacia de Julgamento para
solucdo da lide, em 29/04/2015 (fl.152).

Apds andlise, a DRJ ndo acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acérdao
recorrido:

Inicialmente, é de se informar que a fiscalizacdo, no Termo Circunstanciado de
fls.130/132, restabeleceu os seguintes valores:
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1. RS 8.897,97 de previdéncia oficial;

2. RS 4.640,07 de previdéncia privada e Fapi;

3. RS$1.655,88 de um unico dependente ( o filho do contribuinte) e
4. RS 3.462,04 de despesas médicas.

Dessa forma, é de se analisar somente parte da dedugdo indevida de dependente
( RS 1.655,88) e parte das despesas médicas ( RS 50.829,32).

1.DEDUGAO INDEVIDA DE DEPENDENTE. MATERIA NAO IMPUGNADA.

No que diz respeito a supracitada deducdo, no valor de RS 1.655,88, cumpre
lembrar que o interessado ndo se insurge em sua pec¢a defenséria com o
langamento, razao pela qual deve ser considerada matéria ndao impugnada, isto é,
parte ndo litigiosa. Assim sendo, esta constituida na esfera administrativa a
exigéncia relativa a este item, conforme preceitua o art. 21 do Decreto n2 70.235,
de 06 de margo de 1972.

2.DEDUGAO INDEVIDA DE DEPENDENTES
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Sobre a deducdo de dependentes na declaragdo de ajuste anual, assim determina
o artigo 35 da Lei n29.250, de 26 de dezembro de 1995:

n_n

“Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso Ill, e 82, inciso I, alinea "c",
poderdo ser considerados como dependentes:

I - 0 cbnjuge;

Il - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de

cinco anos, ou por periodo menor se da unido resultou filho;

Il - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade
quando incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho;

IV - 0 menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual
detenha a guarda judicial;

V - 0 irmdo, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o
contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado
fisica ou mentalmente para o trabalho;

VI - os pais, os avds ou os bisavds, desde que ndo aufiram rendimentos, tributdveis
ou ndo, superiores ao limite de isengdo mensal;

VIl - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

§ 12 Os dependentes a que se referem os incisos lll e V deste artigo poderdo ser
assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem
cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de sequndo grau.

§ 292 Os dependentes comuns poderdo, opcionalmente, ser considerados por
qualquer um dos conjuges.
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§ 32 No caso de filhos de pais separados, poderdo ser considerados dependentes
os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisdo judicial
ou acordo homologado judicialmente.

§ 42 E vedada a dedugdo concomitante do montante referente a um mesmo
dependente, na determinacdo da base de cdlculo do imposto, por mais de um
contribuinte.”

No presente caso, constata-se que a fim de comprovar a relagao de dependéncia
com a Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora, ele anexou a Declaracdo de fl.25, onde
ele e a citada senhora asseveram conviver em unido estdvel, de natureza publica e
duradoura, desde o més de dezembro de 2002.

E, para comprovar a relagdo de dependéncia com a supracitada companheira,
apresentou o Contrato de Locac3o de fls.23/24 em nome de ambos, cujo prazo de
locagdo terminou em 10/02/2006, ou seja, em ano anterior ao que se refere a
presente lide.

Ademais, cumpre informar que, analisando-se o processo n? 10540.721574/2013-
94, também do contribuinte, verifica-se que ele s6 se divorciou em 18/03/2011,
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de acordo com o Termo de Audiéncia expedido pelo Poder Judicidrio do Estado da
Bahia — Comarca de Vitdria da Conquista — Nucleo de Conciliacdo, juntado as
fls.31/32 do citado processo. Portanto, ele se divorciou em ano-calendario
posterior ao ora em andlise.

Conclui-se, assim, que é de se manter a deducdo indevida apontada no
langamento, no valor de R$ 1.655,88.

3.DEDUGAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS

Com relac3o a glosa de despesas médicas de RS 50.829,32, é de se frisar que a Lei
n2 9.250, de 26 de dezembro de 1995, ao tratar da determinacdo da base de
calculo anual do Imposto de Renda da Pessoa Fisica, dispde:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenga
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il - das dedugébes relativas:

a)-aos pagamentos efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas,
psicdlogos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos, aparelhos
ortopédicos e proteses ortopédicas e dentdrias(negrejou-se);...

§ 22 O disposto na alinea "a" do inciso Il:

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
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Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontoldgicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza(negrejou-se);

Il - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu proprio
tratamento e ao de seus dependentes(negrejou-se);

lll- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢éo do
nome, endere¢o e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no
Cadastro de Pessoas Juridicas de quem recebeu, podendo, na falta de
documentagdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado
o pagamento.” ....

Portanto, a deducdo de despesas médicas na declaracdo do contribuinte esta
condicionada a comprovacao habil e idonea dos gastos efetuados.

E de se informar que o contribuinte acostou ao presente os recibos de fls. 41/63 a
fim de comprovar as despesas médicas suportadas no ano a que se refere a
presente lide.

Cumpre, no entanto, informa-lo que os supramencionados documentos nao sao
habeis e idoneos para comprovacdo das despesas por ele declaradas como pagas.
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Todos os recibos apresentados indicam quem teoricamente pagou a consulta, o
Sr. Wellington da Costa. Mas, eles ndo serdo aceitos por esta Instancia de
Julgamento porque ndo apresentam as formalidades apontadas no art. 89, 11, § 29,
Il e Ill da Lei n? 9.250, de 26 de dezembro de 1995, tais como o beneficiario do

servico e o endereco do profissional que assina o recibo.

Além disso, foi excluido LEONARDO OLIVEIRA JUREMA da qualidade de
dependente na DIRPF em anilise.

Ressalte-se, ainda, que coincidéncias muito improvaveis foram verificadas: (1)
apesar de serem quatorze médicos distintos, todos eles emitiram recibos com
modelo idénticos, no mesmo formato, com valores semelhantes, com mesmo
texto; (2) todas as consultas foram pagas, provavelmente, em dinheiro, e (3)
todos os laudos médicos apresentados foram emitidos por outro médico e nao
por um dos que emitiu os recibos médicos ora juntados.

Saliente-se que os fatos que ensejaram as deducées indevidas das despesas
médicas apontadas no lancamento devem ser devidamente comprovados com
elementos que ndo deixem margem a dlvida quanto a existéncia do direito do
contribuinte, pois as alegacdes desprovidas de meios de prova que as justifiquem
ndo podem prosperar, visto que é assente em Direito que alegar e ndo provar é o
mesmo que ndo alegar.

4.DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS (PARTE).MATERIA NAO
IMPUGNADA

No que diz respeito a supracitada deducgdo, relativamente a parcela da UNIMED,
no valor de RS 4.009,32 (RS 6.051,36-RS 2.042,04), cumpre lembrar que o
interessado concorda em sua peca defenséria com o lancamento, razdo pela qual
deve ser considerada matéria nao impugnada, isto é, parte nao litigiosa. Assim
sendo, estad constituida na esfera administrativa a exigéncia relativa a este item,
conforme preceitua o art. 21 do Decreto n2 70.235, de 06 de margo de 1972.

Destarte, em face de todo o exposto supra, voto no sentido de julgar
IMPROCEDENTE a impugnagdo, nos termos do Despacho Decisoério de fl.134, que
alterou o valor do imposto suplementar de RS 19.914,97 para RS 14.787,59, mais
multa de oficio de 75% e juros de mora.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 05/06/2015, o sujeito passivo
interpds, em 06/07/2015, Recurso Voluntario, fl. 164, sustentando, em apertada sintese, que os
documentos apresentados cumprem com o0s requisitos legais e sdo habeis a comprovar as
despesas médicas - prestacdo dos servicos e efetivo pagamento. Reafirma que convivia em unido
estdvel com a Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora.

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro(a) Honorio Albugquerque De Brito - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

Passo entdo a analise das questdes que subiram a esta turma do CARF para analise
e julgamento, qual seja, se os recibos e demais documentos apresentados relativos a supostos
pagamentos por servicos médicos prestados sdao suficientes para provar o alegado, para fins de
sua utilizagdo pelo contribuinte como dedugao da base de calculo do IRPF na declaragdo de ajuste
anual, bem como a alegada relagdo de dependéncia da Sra. Maria Elecilda Curcino da Hora.

REGIMENTO INTERNO DO CARF — APLICAGAO do art. 114, § 12, inciso |

Da analise do recurso voluntario impetrado, tem-se que por meio do mesmo o
contribuinte ndo apresenta novas razoes de defesa além das ja trazidas em sede de impugnacao
na primeira instancia julgadora administrativa.

Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso
voluntario ja foram objeto de minuciosa apreciacdo pela turma julgadora da DRJ, cujas andlises e
conclusdes estdo discorridas com clareza no voto posto no Acérdao recorrido, conforme transcrito
acima na parte “Relatério” do presente acérdao.

Do Regimento Interno do CARF, art. 114:
(..r)

§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e

()

Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisdo da primeira instancia
julgadora administrativa, pelos seus proéprios fundamentos, exceto quanto a dedugao da
dependente Maria Elecilda Curcino da Hora, e acrescento como segue.

Dispde o art. o art. 73 do Decreto n? 3.000, de 1999 (RIR/99) que a autoridade
fiscal, se entender necessario, pode solicitar elementos de conviccdo da efetiva realizacdo, bem
como da natureza da despesa que se pretende deduzir. Assim, é licito ao Fisco exigir, a seu
critério, elementos comprobatérios das despesas, caso haja indicios que levem a questionamentos
da efetividade da prestacdo dos servicos, de a quem foram prestados ou sobre quem assumiu seu
onus. A ndo apresentacao dos elementos solicitados, ou sua ndo aceitacdo como habeis e idéneos,
pode ensejar a glosa dos valores deduzidos. Nesse sentido a Simula CARF n2 180:
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Para fins de comprovacdo de despesas médicas, a apresentacdo de recibos nao
exclui a possibilidade de exigéncia de elementos comprobatdrios adicionais.

Trata-se o IRPF apurado na declaracdo de ajuste anual de um dos tributos para os
guais ocorre o denominado langamento por homologagao, vale dizer, aquele em que o sujeito
passivo tem o dever de apurar, declarar e antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa. O pagamento assim antecipado extingue o crédito sob condi¢do resolutéria da
ulterior homologagcao ao langamento. Cabe nesse caso ao contribuinte apurar os rendimentos
tributdveis e, caso queira, deduzir as despesas da natureza e nos limites que a lei |he faculta, para
entdo estabelecer a base de cédlculo do imposto.

Como regra, ndo sdo dedutiveis da base de cdlculo do IRPF as despesas gerais do
contribuinte, quer sejam necessarias, indispensaveis ou meramente Uteis, como aluguel do imével
em que reside, alimentacdo, lazer, pagamento de aulas de idiomas estrangeiros, e uma infinidade
de outras. As despesas dedutiveis sdo, em verdade, excecdes que o legislador entendeu por
conceder, atendidas determinados limites e condigdes.

\

Retornando a sistematica do langamento por homologacdo no IRPF, dentro do
prazo até que se dé a homologacdo, e enquanto a Fazenda Publica ndo interfere e ndo se
pronuncia a respeito, opera-se como que uma presuncao de verdade em relacdo a apuracdo do
contribuinte. Entretanto, uma vez estabelecida a acdo da Fiscalizacdo da Receita Federal para
verificacdo de eventuais infracdes, cabe ao fiscal promover as diligéncias necessarias.

Assim sendo, ndo se mostra desarrazoada a exigéncia do Fisco da apresentacdo de
elementos que comprovem, a juizo da autoridade tributaria, a ocorréncia da prestacao do servigo,
sua natureza e especialidade, a quem foi prestado, a transferéncia efetiva dos valores pagos de
guem arcou com o 6nus financeiro para o beneficiario. Ao contrdrio, é zelo da autoridade fiscal em
cumprimento de suas obrigacdes funcionais, com amparo da lei. Ao solicitar, por exemplo,
documentos que comprovem o efetivo pagamento dos valores, ndo esta o fiscal necessariamente
a atestar a inidoneidade do recibo apresentado ou tampouco do profissional que o emitiu. Esta
sim a solicitar elementos que se complementam na composicao de um conjunto probatdrio com
vista a formar sua convicgao.

E certo que as solicitacdes de documentos devem atender a razoabilidade, devendo
ser evitados os pedidos de provas impossiveis ou de dificil producdo.

No curso da acdo fiscal, deve o auditor responsavel intimar com clareza o
contribuinte fiscalizado sobre que elementos devem ser apresentados para analise dos fatos a
serem apurados, descrevendo-os de forma a perfeitamente identifica-los. Posteriormente, caso a
autoridade fiscal conclua pelo lancamento do crédito tributario, deve apresentar a descricdo clara
e objetiva dos fatos e das infracdes cometidas que ensejaram a apura¢do do mesmo. Isso para que
o contribuinte possa, caso queira, exercer plenamente seu direito de defesa.
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No caso em comento, é de se considerar bastante plausivel a exigéncia de
elementos adicionais de provas, pois tem-se que o valor deduzido a titulo de despesas médicas é
sem duvida significativo. E de se esperar que em tratamentos que resultaram em tal monta de
despesas seja possivel a apresentacdo de elementos que comprovem a efetiva transferéncia de
pagamentos, o que nao foi feito no caso das supostas despesas glosadas pela Fiscalizacao.

Uma vez que ndo foi apresentada a comprovacao exigida, devem ser mantidas as
glosas das deducdes das despesas médicas.

Deducao de dependente — unido estavel

O recorrente pugna pelo direito de deduzir a dependente Maria Elecilda alegando
gue com ela mantinha unido estavel, publica e duradoura, desde dezembro de 2002, ocasido em
gue estava separado faticamente de seu ex-conjuge. Insiste em que o fato de o acordo no divércio
litigioso ter ocorrido em 18/03/2011 ndo impede a existéncia e o reconhecimento de unido estavel
no periodo em que ja estava separado faticamente, até porque a acao de divércio litigioso nao foi
ajuizada em 18/03/2011 e sim em data muito anterior.

Do que se tem dos autos, ha que se dar razdo ao recorrente, até mesmo porque, no
processo 10540.720030/2012-24, tendo como parte o mesmo contribuinte, e que tratou da
mesma matéria para o periodo de 2009, exercicio 2010, a mesma 182 Turma da DRJ/RIO, no
acérdao 12-75.999, prolatado em sessdo de 19 de maio de 2015, cita o Termo Circunstanciado
emitido pela unidade da Receita Federal, no qual a unido em questao é reconhecida para fins de
relacdo de dependéncia.

Assim sendo, hd que se restabelecer a deducdo de dependente referente a
companheira do recorrente.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso
Voluntdrio, conforme acima descrito, para restabelecer a deducdo de dependente referente a
companheira do recorrente.

(assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito
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